
MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo n.: 10380-000.107/86-19

SessWo de : 25 de outubro de 1993 	 AcordWo n: 101/85.699

Recurso n.: 100.344 - IRP3 - EXs. de 1983 a 1985
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Recorrida	 DRF EM FORTALEZA/CE

gLFA

PASSIVO FICTICIO - A manutenOro, no paskivo,
de obriga0Ses Já pagas,o"Wo/Xomprova4e4 do 1

saldo das contas representativas das obriga- 1

Oes, caracteriza omissWo no registro de re- 1
ceitas, mantidas à margem da escrita.

SUPRIMENTOS DE CAIXA - Os suprimentos de cai-
xa, ta° de , comprovadamente, satisfazer a
dupla demonstraçWo quanto origem dos recur-
sos creditados e a efetividade da entrega das
respectivas quantias, sob pena de t0-los por
omissNo de receita.

SALDO CREDOR DA CONTA DE CORREÇA0 MONETÁRIA -
Diferença para menos encontrada na sua apura-
Oo é adicionável ao Lucro Real.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto por SA, ALENCAR & CIA LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Wmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

,:)41a cias Sess~, em 25 de outubro de 1993

.04ipmpoo/
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FRANCISCO DE ASSIS : IRANDA - RELATW,Z

VISTO	 EM	 LUIZ FERNANDO OL r RA DE P . *RAES - PROCURADOR DA FA

EIESSMO	 n 2	 ZENDA NACIONAL9 ABR 1994
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Par t c: pa r am	 i n a, do pr e sen te julg amen to „ OS soquin t es 	 Consel

r os	 CARLOS Al...BER't O GONÇAL.VEES NUNE:S „ EZER DE 01. VE :E RA CAND I DO „ CELSO

AL.VES FE:E TOSA	 RAUL. F. I MEN't „ RAIMUNDO SOARES DE: C ARVAI...110 	 SE BAS :E NO ;'

RODR GUIES CABRAL-
Álf4
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Recurso n.: 100.344

AcórdWo n.: 101•95.699	 .

Recorrente: SA, ALENCAR & CIA LTDA

RELATORI O
,

A empresa supra-referenciada, qualificada nos autos,

foi alvo da açWo fiscal a que alude o Auto de Infracgo de tis..14/1

no qual é exigido o recolhimento do crédito tributário em valor equi- •

valente a 13.220,89 ORTNs.

A matéria submetida à tributac&O na peca básica de au-

tua0o está relacionada com omissão de receitas apurada nos exercícios

de 1983 e 1984, períodos-base de 1982 e 1983, caracterizada por "pas-

sivo fictício" e "suprimento de caixa" sem a devida disponibilidade

econÕmica por parte de seu sócio, conforme Termo de VerificacKo e de

ConstataçWo No.. 02 de 02/01/86. ,„,„,„

No exercício financeiro de 1984, ao apurar o valor tri-

butável, o autuante deduziu o prejuízo fiscal apurado no exercício,

restando matéria tributável.

,

No exercício financeiro de 1985, foi igualmente subme-

tída á tributa0k)„ o valor adicionado ao Lucro Real, correspondente a

inexatidNo ) na determinacSO do resultado da correcKo monetária do ba-..,'
lanço, conforme Termo de VerificacSo e de Constatacgcb Mc' .. 03, de

1
02/01/86.

,
Com base nos resultados das diligOncias realizadas e

nos detalhados "Mapas de Análise" do "Passivo Fictício" a autoridade

monocrática excluiu da tributacKo alguns valores.

.1
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AcórdWo n.n 101-85.699

No tocante a omissNo de receitas caracterizadas por su-
primentos de caixa sem a comprova0o da efetividade da entrega e a
origem dos recursos, o julgador singular manteve integralmente a tri-
butapWo, com base no art. 181 do RIR/80, eis que a interessada no
apresentou qualquer elemento impugnatório.

Com isso a nova configuraçWo tributária passou a ser a
seguinte, após a de c: 	 de 12 graun

Exers,Al283,ano-base de 1982u
Passivo Fictício......Cr$22.667.757
Suprim. de caixa .........10.080.000
Lucro Tributavel.........32.747.757

pers.esie_1284,ano-base de 1983n
Passivo 1:ictício......Cr$68.180.329
Suprim. de caixa.........14.600.000
Lucro 1ributável.........82.780.329

,ano-base de 1984n
Resultado da CorreçXo Monetária do Ba1anço-20.523.568
Prejuízo Fiscal Deciarado...................15.635.879
Lucro RealO.nn041001..0.0.008.000.0.0.8.0“......4.887.689

Cientificado em 15/04/91, da decisWo de ia inst'ância
que deferiu, em parte, a impugna0o, a interessada ingressou em
14/05/91, com o tempestivo recurso de fls. 603/607, no qual sustentou

. que o julgamento da instl4ncia singular nWo lhe fez justiça, por 'as-
treado simplesmente no contra-arrazoado da fiscalizaçWo cuja peca re-
flete apenas o entendimento ao inteiro alvedrio do autuante. Çí44

lk	 .,,
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AcórdWo n . : 101-85.699

Em seu arrazoado entende ser lastimável que uma deci~

que resulta na exigOncia de pagamento de vultosa quantia, seja funda-

mentada em amostragem, cujo critério seletivo ela, recorrente, desco-

nhece. Reproduz o ar t. 112 do CTN, segundo a qual, a lei tributária

que define infraOes ou lhes comina penalidades, interpreta-se de ma-

neira mais favorável ao acusado em caso de dUvida, quanto - I - a ca-

pitula0o legal do fato; II • a natureza ou as circunst'áncías mate-

riais do fato; ou à natureza dos seus efeitos.

Conclui pelo excesso de exaçao eis que a acKo fiscal é

abusiva. Faz ainda referén cias a pagamentos de duplicatas feitos atra-

vés de Bancos, outros através de recibos firmados por fornecedores,

que nWo foram levados em consideraçXo pela autoridade fiscal, aduzindo

que teve alguns tItulos protestados, os quais, uma vez devolvidos pe-

los Bancos aos sacadores, foram quitados em carteira. ,.,.

E o relatório. 'el

,

,



,

Processo n. 10380-000.107/86-19

AcórdWo n.: 101-B5.699

VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS NIRANDA,Relator

Como se v0 da parte expositiva dou fatos, a defesa da

recorrente abordou apenas o aspecto da omissão de receita caracteriza-

da por "passivo fictício", silenciando quanto aos demais itens subme-

tidos à tributaç&o. Faz apenas referOncias a pagamentos de duplicatas

que não foram levados em consideraçXo pelo fisco, não indicando contu-

do quais seriam essas duplicatas, esquecendo-se de que em resultado de

diligOncias realizadas junto a fornecedores estabelecidos em Caruaru, 1

Recife, Joinville, Vitória, Juiz de Fora, Divinópolis, Osasco, Maceió,

Matai, Bauru, Salvador, Campinas, Santo André e Sorocaba, o fisco ex-

cluiu da tributação valores de duplicatas que tiveram suas liquidaçdes

efetivamente comprovadas, conforme relacionado ás fls. 594.

A jurisprudencia deste Colegiado, firmou-se no sentido

de que, constitui presunção de omissão de receita a manuten~ j no Exi-

gível ) de obrigacUes já pagas ou incomprovadas, se o sujeito passivo,

após intimado a comprovar, a veracidade do exigível, não lograr fazü-

lo. Não a infirma nem a existOncia de saldo devedor de caixa nem a

alegação de que o pagamento foi efetuado pela interveniOncia de ter-

ceiros.

Como omissão de receita, cuida-se de uma presunçKo re-

lativa "juris tantum", mas não se pode dizer que o princípio da lega- ,1

lidade e bem assim o da tipicidade não estejam presentes, quando o

contribuinte não demonstra, através de contraprova adequada ser impro-

cedente a suspeita fiscal. O (ânus da contraprova compete á empresa,
I

pois foi ela quem consignou, no passivo exigível do balanço, os valo-
I

res das obriga0es a pagar, e se não a presta apropriadamente, compro- I

vado fica o exigível fictício, e, por via de consequOncia a omissão de

A 'receita. tilA ..
À\,:	 k
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.'àtirlSAIPIIPa...Pg....PAAn

_Os recursos contabilizados como tendo sido fornecidos

à empresa por seus socios, acionistas ou dirigentes, ou por titular de

empresa individual, aos quais se creditam a titulo de suprimentos ou

aumento de capital, tém recebido inúmeros pronunciamentos no sentido

de mostrar-se a necessidade de comprovarem-se, por meio de documentos

hábeis, a origem precisa de onde tais recursos provOm e a forma como

eles se transferiram do patrimônio da pessoa creditada para o da pes-

soa juridica, na qual se registra o crédito.

SXo condiçóes cumulativasa origem e a efetividade da

entrega dos recursos, que se no forem documentadas, mediante prova

material idónea e coincidente em data e valores, configuram omissào de !

receita operacional nos registros contábeis da empresa.

SKo necessários como prova, documentos que contenham

elementos capazes de demonstrar a procedéncia dos recursos supridos,

com a indicaçào precisa da operaç&O antecedente á feitura do crédito,

que gerou a disponibilidade financeira para o supridor.

Na espécie dos autos nada foi comprovado. 	 .„„
,„
„:!
:

SALDO CREDOR DA CONTA DE CORREÇMO MONETÁRIA. 	 „

E adicionável ao lucro real para efeito de tributa07b,

qualquer diferença para menos encontrada na apuraçab do saldo credor

da correçào monetária .c fr „
'141 1

• 4.01
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AcórdWo n.: 101-85.699

Na esteira dessas consideraçaes, voto pela negativa de

provimento do recurso.

BRASILIA(DF),25 de 4	 ro de 1993
' lille --FRANCISCO DE ASSIS -- '..1DA.*!elator

A
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